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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SILAS ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HISTÓRICO 

DE OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. CONTUMÁCIA 

DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão 

causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há 

necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da 

fragmentariedade e da subsidiariedade.

2. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam 

com mais clareza no exame da punibilidade concreta– possibilidade 

jurídica de incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido 

social a um conceito integral de delito como fato típico, ilícito, culpável 

e punível, em contraste com a estrutura tripartite (formal) 

tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira mais aprofundada 

no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 15/9/2020.

3. Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos 
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elementos subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens 

subtraídos e do comportamento social do acusado nos últimos anos.

4. Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos como 

elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa 

do agente, mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível 

com a exclusão da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do 

comportamento avesso ao direito.

5. Na espécie, não obstante o valor dos bens subtraídos, a Corte estadual 

salientou a existência de reincidência específica e o histórico de 

registros criminais em curso, também por crimes patrimoniais, a revelar 

a contumácia delitiva.

6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. HISTÓRICO 

DE OUTROS REGISTROS CRIMINAIS. CONTUMÁCIA 

DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão 

causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há 

necessidade e merecimento da sanção, à luz dos princípios da 

fragmentariedade e da subsidiariedade.

2. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam 

com mais clareza no exame da punibilidade concreta– possibilidade 

jurídica de incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido 

social a um conceito integral de delito como fato típico, ilícito, culpável 

e punível, em contraste com a estrutura tripartite (formal) 

tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira mais aprofundada 

no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 15/9/2020.

3. Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos 
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elementos subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens 

subtraídos e do comportamento social do acusado nos últimos anos.

4. Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos como 

elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa 

do agente, mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível 

com a exclusão da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do 

comportamento avesso ao direito.

5. Na espécie, não obstante o valor dos bens subtraídos, a Corte estadual 

salientou a existência de reincidência específica e o histórico de 

registros criminais em curso, também por crimes patrimoniais, a revelar 

a contumácia delitiva.

6.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

SILAS ANTONIO DA COSTA interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 252-255, que negou provimento ao recurso em habeas corpus, no 

qual pretendia a defesa a aplicação do princípio da insignificância.

Nas razões do regimental, a defesa reitera a aplicação do princípio da 

insignificância, notadamente diante do valor dos bens subtraídos, os quais 

perfazem apenas R$ 48,00, os quais, inclusive, foram restituídos à vítima. Assinala 

que a reincidência não pode servir de óbice a aplicação do referido princípio.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que a 

decisão impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, malgrado o 
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valor bens subtraídos seja de apenas R$ 48,00 e haja ocorrido a restituição à vítma.

Aliás, no particular, é firme a orientação de que "[a] mera restituição 

dos bens subtraídos não basta, por si só, para justificar a aplicação do 

princípio da insignificância" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.592.345/DF, relator 

Ministro Rogerio Schietti, DJe 6/9/2024, destaquei). Por oportuno, destaco os 

fundamentos centrais da decisão impugnada para o não provimento do recurso (fls. 

257-261, destaque no original):

[...]
Deveras, no caso, destacou o acórdão impugnado, à fl. 33, que o 
insurgente é reincidente específico. Some-se a isso a folha de 
antecedentes, juntada às fls. 39-78, que registra a existência de 
outros processos em curso também por crimes patrimoniais.
Parte da doutrina resiste em admitir que a reiteração delitiva do 
agente, máxime em crimes de natureza patrimonial, possa ser 
sopesada no momento em que, no exame do caso concreto, o 
magistrado deve decidir se a conduta reclama punição penal. 
Decerto que a simples existência de maus antecedentes penais, 
sem a devida e criteriosa verificação da natureza desses atos 
pretéritos, não pode servir de barreira automática para a invocação 
do princípio bagatelar.
Com efeito, qual o relevo, para o reconhecimento da natureza 
insignificante de um furto, de se constatar que o agente, 
anteriormente, fora condenado por desacato à autoridade, por 
lesões corporais culposas, por crime contra a honra ou por outro 
ilícito que não apresenta qualquer conexão comportamental com o 
crime sob exame? Afastar a insignificância em casos tais seria 
desproposital.
No entanto, haverá de ser outra a conclusão, com a vênia dos 
que pensam em sentido contrário, ao constatar o aplicador da 
lei que o agente, nos últimos anos, vem-se ocupando de 
cometer pequenos delitos (nomeadamente furtos e roubos), 
seja por compulsão, seja por mera decorrência de um hábito 
contrário ao direito, seja, ainda, por fazer da subtração de bens 
alheios um meio de sustento.
Não me parece, assim, deva o juiz, na avaliação da conduta 
formalmente correspondente a um tipo penal, ignorar o 
contexto que singulariza a conduta como integrante de uma 
série de outras de igual natureza, as quais, se não servem para 
caracterizar a continuidade delitiva, bem evidenciam o 
comportamento humano avesso à norma penal e ao convívio 
respeitoso e harmônico que se espera de todo componente de uma 
comunhão social.
[...]
Assim, conquanto respeite os argumentos dogmáticos que 
não coonestam essa jurisprudência, alio-me à pacífica 
orientação desta Corte que não admite a incidência do 
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princípio bagatelar em casos nos quais o agente é 
contumaz na prática de crimes patrimoniais, hipótese dos 
autos.

 

Deveras, para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não 

basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 

representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem 

jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da 

sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com 

mais clareza no exame da punibilidade concreta– possibilidade jurídica de 

incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito 

integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a 

estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira 

mais aprofundada no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 

15/9/2020.

Por oportuno, ressalto que, por se tratar de categorias de conteúdo 

absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de 

ofensa ao bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos 

contornos fáticos da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se 

inserem o agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos 

subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do 

comportamento social do acusado nos últimos anos. Assim, os registros de vida 

pregressa devem ser entendidos como elementos objetivos, e não subjetivos. Isso 

porque não se avalia a pessoa do agente, mas, sim, o seu histórico penal – que pode 

ser incompatível com a exclusão da punibilidade – e a perspectiva de recidiva do 

comportamento avesso ao direito.

O exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia, pois o 
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indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 

escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

Na espécie, não obstante o valor dos bens subtraídos, a Corte estadual 

salientou a reincidência específica e o histórico de registros criminais em curso, 

também por crimes patrimoniais, circunstância suficiente para se considerar a 

contumácia delitiva, tal como exposto pela decisão agravada. 

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 185.530 / MG
Número Registro: 2023/0287315-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00202272420238130145 10000231527664000 10000231527664001 15276648920238130000 
202272420238130145 2023022594000001

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILAS ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILAS ANTONIO DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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